PARECER Nº 1537, DE 2008

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1287, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei em epígrafe objetiva proibir as empresas que disponibilizam sinal de acesso à rede mundial de computadores no sistema “banda larga” de vincularem sua comercialização à contratação de provedor de acesso.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente à sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 21, do Regimento Interno. 

Na qualidade de relatora designada, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada, como forma de proteger o consumidor na sua comprovada hipossuficiência em relação ao prestador de serviços.

A prática de condicionar o fornecimento de um produto ou serviço à aquisição de outro produto ou serviço é considerada abusiva. No entanto, algumas empresas que fornecem acesso à Internet em banda larga exigem que o consumidor contrate também um serviço para o acesso à Internet. 

Caso a proposta se converta em Lei, será finalmente banida uma prática abusiva contra os consumidores do Estado.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1287, de 2007.

É o nosso parecer.

a)Patrícia Lima – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-4-2008.

a)Alex Manente – Presidente

Antonio Salim Curiati – Paulo Alexandre Barbosa – João Barbosa – Rui Falcão – Bruno Covas – Alex Manente
